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PARECER Nº 301, DE 2020
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1158, DE 2017
Trata-se de projeto de autoria do nobre Deputado André Soares, que regulamenta a informação completa dos itens que fazem parte da cesta de alimentação, higiene ou limpeza, e dá outras providências.
Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 192ª a 196ª Sessões Ordinárias da Sessão Legislativa de 2017, não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Decorrido o prazo de pauta, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na qual recebeu parecer favorável (fls. 04/08).
Ato contínuo, a propositura foi remetida à Comissão de Defesa dos Direitos do Consumidor, que também opinou favoravelmente ao projeto (fls. 10).
Por fim, o projeto aportou a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, a fim de ser analisado quanto ao aspecto financeiro-orçamentário, nos termos do artigo 31, § 2º, do Regimento Interno.
A leitura atenta da propositura e de sua justificativa demonstra, inequivocamente, os benefícios que se pretende proporcionar aos consumidores paulistas, ao instituir a obrigatoriedade da informação adequada e clara dos produtos que compõem as cestas especificadas. Concretiza, dessa forma, direito básico do consumidor previsto na Lei federal n. 8.078, de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).
Ademais, conforme muito bem explicitado pelo parecer da Comissão temática, as regras ora em exame não contrariam as disposições já aplicáveis à matéria. Antes, consolidam importante complemento à disciplina federal ora vigente, no intuito de aprimorar o conhecimento do consumidor acerca dos produtos que adquire conjuntamente.
Do ponto de vista financeiro-orçamentário, o projeto contempla, em seu artigo 4º, indicação dos recursos necessários à sua implementação, em especial no que tange à fiscalização do cumprimento das obrigações a serem impostas, na forma regulamentar, razão pela qual não se vislumbra óbice à aprovação da medida.
Ante o exposto, nos manifestamos favoravelmente ao Projeto de Lei n. 1158, de 2017.
a) Estevam Galvão – Relator

Aprovado como parecer o voto do Relator, Deputado Estevam Galvão, favorável.

Sala das Comissões, em 22/7/2020.


a) Wellington Moura – Presidente

Wellington Moura – Delegado Olim – Estevam Galvão – Roberto Engler – Alex de Madureira – Dra. Damaris Moura – Tenente Nascimento – Ricardo Mellão (contrário) – Paulo Fiorilo 
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